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Manifestantes da luta antimanicomial protestam 
contra nomeação de Valencius Wurch

Você está recebendo mais uma 
edição do Jornal do Federal. 

Neste número, você acessa infor-
mações atualizadas sobre a tramita-
ção do Projeto de Lei 1.015/2015 – que 
fixa o piso salarial das (os) psicólo-
gas (os), apresentado em 31 de mar-
ço do ano passado na Câmara dos 
Deputados. Atualmente, a matéria 
encontra-se na Comissão de Finan-
ças e Tributação (CFT) da Câmara. 

Esta edição também conta com 
uma entrevista com a psicóloga e 
professora Valeska Zanello, repre-
sentante do CFP no Conselho Na-
cional dos Direitos da Mulher, sobre 
saúde mental com enfoque na ques-
tão da escuta de gênero. Qual o pa-
pel da Psicologia quando se trata de 
violência contra a mulher?  E por fa-
lar em saúde mental, a nomeação 
de Valencius Valencius Wurch como 
coordenador geral de Saúde Mental, 
Álcool e outras Drogas do Ministério 
da Saúde tem gerado críticas e muita 
resistência por parte de quem defen-

de uma sociedade sem manicômios. 
Confira também as novidades do 

OrientaPsi, o ponto de encontro da 
Psicologia no Brasil. Já foram cria-
dos 38 grupos de discussão, concluí-
dos oito cursos online e cadastrados 
mais de 16 mil profissionais na rede 
social – e vem mais novidade por aí! 

Na sessão “Fala, Psicólog@”, Jo-
seane Oliveira Luz nos apresenta 
seu trabalho em serviços de medi-
das socioeducativas na Prefeitura do 
Munícipio de Lages – SC, com desta-
que para sua experiência com o Pla-
no Individual de Atendimento (PIA).

Conheça, ainda, as publica-
ções recém-lançadas pelo Conse-
lho: “Mitos e verdades sobre a jus-
tiça infantojuvenil brasileira: por 
que somos contrários à redução da 
maioridade penal?” e “Inspeções 
aos Manicômios – Relatório Brasil 
2015”, que reafirmam o compro-
misso do CFP com os direitos hu-
manos e com a formação profis-
sional de psicólogos e psicólogas. 

Além disso, a revista Psicologia, Ci-
ência e Profissão (PCP), que está 
em seu 35º ano, é apresentada em 
uma entrevista especial pelo con-
selheiro e editor da publicação, Ro-
berto Moraes Cruz. 

Em “Memórias da Psicologia”, 

passado e presente se encontram: 
é resgatada a história da luta em de-
fesa dos direitos de crianças e ado-
lescentes e contrária à criminaliza-
ção da infância e da adolescência 
no Brasil. 

Boa leitura!

Olá,
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Qualquer psicólogo 
(a) cadastrado (a) no 
Sistema Conselhos 
pode se cadastrar 
e navegar pela 
plataforma por 
meio de seu CPF e 
verificação de dados

OrientaPsi 

OrientaPsi estimula interação 
entre profissionais da Psicologia
Até hoje já foram criados 38 grupos de discussão, concluídos oito 
cursos online e cadastrados mais de 16 mil profissionais na rede social

Estimular e aperfeiçoar o diálogo 
sobre o exercício da Psicologia en-
tre a categoria e com o Conselho Fe-
deral de Psicologia (CFP). Essa foi a 
constatação do Conselho que resul-
tou na criação do OrientaPsi, plata-
forma interativa que vem se desen-
volvendo como um ponto de encon-
tro dos (as) profissionais da Psicolo-
gia no Brasil. Lançado em agosto de 
2015, esta primeira etapa do projeto, 
chamada de versão beta, tem con-
tado com procura por todas as suas 
funcionalidades, entre elas, a oferta 
de pesquisas, estatísticas e publica-
ções, grupos de discussões, cursos 
online e uma rede social própria.

Em levantamento realizado até ja-

neiro, em 42 grupos de discussão cria-
dos foram propostos 77 tópicos com 
766 conversas entre profissionais da 
Psicologia. Já em relação aos cursos, 
foram disponibilizados oito, divididos 
em 42 módulos, concluídos por 4182 
psicólogos e psicólogas. A rede so-
cial já conta com 16835 perfis ativos.

Qualquer psicólogo (a) cadastra-
do (a) no Sistema Conselhos pode 
se cadastrar e navegar pela platafor-
ma por meio de seu CPF e verifica-
ção de dados.

segunda etapa: 
a gameficação

Que tal fazer um curso online e 
depois poder trocar por ainda mais 

conhecimento? Ou criar um grupo 
de discussão que se transforma em 
pontos e, consequentemente, em 
prêmios? Essas são as próximas no-
vidades da nova fase do OrientaPsi. 

Seguindo tendência na área de 
comunicação, a gameficação é um 
tipo de navegação de sites e aplica-
tivos que está ligado, diretamente, à 
área motivacional e de interativida-
de, que estimula a cooperação em 
comunidades. Um bom exemplo são 
sites de exercícios físicos que utilizam 
esse recurso para encorajar seus usu-
ários a se exercitarem mais e de for-
ma mais efetiva e os retribuem com 
pontos por atividades. Fique ligado 
(a), que vem mais novidade por aí. 

grupOs de 
discussãO

Os grupos de discussão 
abordam temas em debate so-
bre a Psicologia e sua atuação 
na sociedade e no mundo do tra-
balho, além de promover a tro-
ca de opiniões e publicação de 
arquivos sobre diversos temas. 
Todos (as) psicólogos (as) cadas-
trados (as) podem criar grupos 
e/ou participar deles. 

cursOs

Por meio de metodologia 
e-learning, o CFP e parceiros 
oferecem cursos diversifica-
dos de Psicologia com módulos 
multimídia.  Já estão disponí-
veis até o momento: “Avaliação 
Psicológica”, “Atendimento Psi-
cológico Online”, “Ética Profis-
sional”, “Curso Introdutório ao 
SUAS”, “Laicidade”, “Psicologia 
Organizacional e do Trabalho”; 
“Saúde Mental e Gênero” e “Psi-
cologia da Gestão Integral de 
Riscos e Desastres”. 

rede sOciaL

A rede social do OrientaPsi 
oferece interação entre os (as) 
profissionais da Psicologia que 
fazem o seu cadastro na pla-
taforma. Por meio de um perfil, 
gerenciado pelo próprio usuário, 
é possível participar de grupos 
de discussão, trocar mensagens 
com outros atores da categoria, 
além de acompanhar as publi-
cações das pessoas que você 
segue.  Em seu perfil, o (a) psicó-
logo (a) poderá inserir uma foto 
e seus dados profissionais. 
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Seu Conselho

Revista Psicologia, 
Ciência e Profissão: em 
busca da excelência
Confira a entrevista com Roberto Moraes 
Cruz, editor do periódico científico produzido 
pelo Conselho Federal de Psicologia e 
Sistema Conselhos de Psicologia

Alinhar as necessidades de aper-
feiçoamento na editoração de perió-
dicos no Brasil, geradas pelos deba-
tes atuais sobre a dinâmica e os de-
safios da internacionalização da pro-
dução: esse é o desafio central que 
a revista Psicologia, Ciência e Profis-
são (PCP), produzida pelo Conselho 
Federal de Psicologia (CFP) e o Sis-
tema Conselhos de Psicologia, deve 
enfrentar para os próximos anos. 

O periódico, que está em seu 35º 
ano, tem feito uma série de mudan-
ças para se adaptar às novas exigên-
cias da base de dados da Scielo, de-
finidas em novembro de 2014, a fim 
de que mantenha sua classificação 
como Qualis A2 de produção cien-
tífica e chegar ao selo Qualis A1 de 
excelência. As alterações se referem 
ao processo de editoração on-line, 
com automatização de procedimen-
tos em diferentes formatos, disposi-
tivos eletrônicos e de verificação de 
elementos textuais/bibliográficos, 
critérios mínimos de participação de 
editores associados, revisores e au-
tores estrangeiros, e quantidade mí-
nima de artigos a serem publicados 
anualmente, em português e inglês.

Para buscar superar esses obstá-
culos, o conselheiro do CFP Roberto 
Moraes Cruz, editor da revista desde 
março de 2015, explica em entrevis-
ta para o Jornal do Federal as ações 
realizadas e os projetos para o peri-
ódico nos próximos anos, a fim de 
que a PCP se adeque ao futuro e 
busque a internacionalização. Cruz 
é mestre em Psicologia e em Educa-
ção, doutor em Engenharia de Pro-
dução e pós-doutor em Métodos e 
Diagnóstico. Atualmente, é profes-
sor e pesquisador do Departamen-

to e do Programa de Pós-Graduação 
em Psicologia da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSC).

Confira, abaixo, a entrevista.

Quando você assumiu a edição 
da revista Psicologia, Ciência e 
Profissão, qual foi a situação en-
contrada?

Eu assumi a revista no dia 31 
de março de 2015, a partir de uma 
deliberação da plenária de março 
da atual gestão e, de certa manei-
ra, assumi os desafios que a Re-
vista enfrentava até então. Eu, in-
diretamente, participava de notí-
cias da revista como conselheiro e 
a impressão que a gente tinha era 
de que a revista passava por al-
gumas dificuldades com herança 
de problemas que essa gestão do 
CFP, quando assumiu, encontrou 
em relação ao processo de edito-
ração, no processo de organiza-
ção do fluxo editorial propriamen-
te dito, do acúmulo de materiais e 
artigos. Havia números atrasados 
da revista. Havia um passivo de 
material a ser publicado, havia um 
certo descompasso no processo 
de editoração e de produtividade 
da revista. O produto final da re-
vista não refletia a agilidade que 
ela poderia ter em relação a uma 
outra revista científica no Brasil. 

O que foi e está sendo feito para 
mudar esse panorama?

Assumi a revista para organi-
zar um processo de gerenciamen-
to que desse ou organizasse o flu-
xo geral da revista. Quando assu-
mi, nós fizemos nossas primeiras 
reuniões técnicas com a equipe 

de trabalho. Esses encontros fize-
ram com que nós redefiníssemos 
as diretrizes principais da revista, 
que eram várias, sendo muitas de-
las secundárias. Então reunimos a 
equipe da Comunicação, da Edi-
toração, da Gerência Técnica do 
CFP, e redefinimos o horizonte da 
revista, cujas diretrizes principais 
acabaram se tornando três: ajus-
tar a produção da revista à ne-
cessidade dos prazos que ela de-
veria cumprir, reduzir o passivo 
– porque no momento que assu-
mimos, havia um passivo bastan-

Conselheiro Roberto Cruz destaca as mudanças 
feitas na revista durante o ano de 2015

te alto de artigos em que não ha-
via revisão nem parecer, e reduzir 
drasticamente, entre o início de 
submissão e o produto final, a pu-
blicação na revista. Esse proces-
so estava em torno de três anos, 
o que obviamente não é um tempo 
razoável da qualidade e da histó-
ria da revista Psicologia, Ciência e 
Profissão. Nós queremos reduzir 
esse tempo para oito meses.

A partir dessas três metas colo-
cadas, como foi e está o proces-
so de organização da equipe que 
produz a revista?

Atualmente, a equipe é forma-
da por dois analistas (Psicologia e 
Editoração), dois técnicos adminis-
trativos e uma estagiária. Definida 
essa equipe, buscamos um traba-
lho de capacitação interna dela. 
Além das reuniões que fizemos 
de ajustes e diretrizes, houve um 
maior conhecimento de nossas ne-
cessidades, redefinimos o fluxo de 
editoração, redefinimos prazos dos 
processos de editoração e publica-
ção, colocamos a equipe em alguns 
seminários específicos para que ti-
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Havia um passivo de material 

a ser publicado, havia um 
certo descompasso no 

processo de editoração e 
de produtividade da revista. 
O produto final da revista 

não refletia a agilidade 
que ela poderia ter.”
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Equipe técnica da revista reunida para discussões dos projetos para 2016
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vessem acesso à bibliometria e à ci-
tometria, os aspectos básicos que 
envolvem os dados possíveis de in-
dicar cientificamente o quanto a 
revista está indo bem em relação a 
outras no Brasil e no mundo. Então, 
além desse treinamento, nós tam-
bém contratamos uma assessoria 
técnica de uma bibliotecária espe-
cialista em processo de editora-
ção, que fez curso de capacitação 
interna e nos ajudou no processo 
de redução do passivo de artigos. 

Todas essas mudanças já surti-
ram resultados?

Sim. Nós já conseguimos co-
lher frutos ao longo desses poucos 
meses que estamos à frente da re-
vista. Reduzimos drasticamente o 
tempo de editoração de um artigo, 
de três anos para um ano e cinco 
meses. Ainda não é o nosso ideal, 
mas a nossa meta é chegar a oito 
meses. Construímos um proces-
so de avaliação inicial mais rigoro-
so nos artigos, fizemos uma força 
tarefa muito grande, de avaliação 
de artigo por artigo, de parecer por 
parecer, de parecerista ad hoc e 
parecerista interno. Fomos devol-
vendo um a um para cada autor 
aquilo que havia relevância de pu-
blicação, e os outros que não aten-
diam nós devolvemos com os de-
vidos pareceres, o que, em um pri-
meiro momento, provocou certo 
choque. Porque a revista começou 
a fazer um filtro mais aprimora-
do, pois, antigamente, havia pouca 
avaliação rigorosa, tanto da estru-
tura quanto do conteúdo, e assim 
ficava toda essa carga de parece-
rista final. Desta forma, constru-
ímos o processo de avaliação ini-
cial. Fizemos isso, inclusive, com 
novas plataformas, novos formu-
lários, check-list de funcionamen-
to da assessoria técnica e hoje po-
demos dizer que estamos em um 
processo de gestão de excelência 
do ponto de vista de avaliação ini-
cial, no primeiro processo de aná-
lise do material, o nosso autor já 
sabe quais os pontos que ele ainda 
não conseguiu atingir para subme-
ter o artigo, então ele já sabe hoje 
de uma forma mais célere, quando 

ele não atingiu os critérios mínimos 
formais. Isso sem analisar o méri-
to, porque aí sim somente os pare-
ceristas ad hoc poderão fazê-lo. 

Quais as outras mudanças foram 
feitas para dinamizar o trabalho 
da PCP?

Fizemos todo o trabalho de re-
organização da revista e seus par-
ceiros, empresas que nos ajudam 
a confeccionar e avaliar a revista. 
Mais de uma empresa participava 
do processo de confecção da re-
vista (revisão, tradução, norma-
tização, diagramação, marcação 
em XML), o que era um problema. 
Conversando com a nossa equi-
pe, repactuamos, por meio de li-
citação Tomada de Preços, a con-
tratação de uma empresa apenas 
que nos ajuda no processo de edi-
toração.  Isso contribuiu bastante 
porque ficamos uma equipe mais 
coesa, entendendo mais rapida-
mente o processo. E quem hoje vê 
a revista Ciência e Profissão vê 
que ela está com muito mais arti-
gos (24 textos mais o editorial em 
formato de artigo – antes eram 17 
manuscritos, mais editorial e texto 
do homenageado). Isso foi neces-
sário para dar conta do fluxo da 
revista. Então o periódico teve de 
aumentar a quantidade de artigos, 
mas isso não vai ficar indefinida-
mente. Porém, enquanto tivermos 
artigos represados e de boa quali-
dade, nós assim o faremos. 

Para se adaptar às mudanças pe-
didas pela Scielo em novembro de 
2014, o que a PCP tem feito?

Tem um aspecto muito impor-
tante do que mudou: nós fizemos a 
revisão de toda a política editorial 
da revista junto à Scielo. Mudamos 
todos os nossos textos de templa-
tes de entrada da Scielo, nós atua-
lizamos vários textos: via de regras, 
normas, política editorial, escopo 
da revista, missão, então fizemos 
toda uma atualização do que es-
pelha a revista hoje, o que ela pro-
duz, que maneira produz, formato 
e critérios mínimos de nossos arti-
gos para serem submetidos. Então, 
fizemos um esforço de atualizar 

todos os nossos dados da Scielo, 
emitimos relatórios, nossa biblio-
metria está mais ágil, a gente con-
segue identificar hoje onde está o 
artigo e em que processo de publi-
cação. Modificamos nossas plani-
lhas internas, hoje mais precisas. 

Além disso, estamos em duas 
fases importantes agora para 
atender os critérios da Scielo: a 
revisão dos nossos pareceristas, 
pois, no momento de internacio-
nalização exigido da Scielo para 
a PCP, estamos convidando pa-
receristas de outras nacionalida-
des, especialmente nas línguas 
inglesa e espanhola, que são as 
outras línguas que a nossa revis-
ta atende. Começaremos, a partir 
desse momento, a publicar arti-
gos em língua inglesa e espanho-
la para atender a um dos critérios 
de internacionalização de revis-
tas brasileiras. Isso, obviamente, 
nos traz mais um desafio interno, 
que é lidar com mais duas línguas. 
Hoje nós somos uma revista Qua-
lis A2, e nós temos pretensão de 
sermos uma revista A1 no Brasil. 

E o que ainda falta para a PCP se 

tornar uma revista Qualis A1?
Vários desses critérios (para ser 

A1) nós já cumprimos, a nossa pre-
ocupação foi de que a nossa revis-
ta, antes de nos preocuparmos em 
chegar a qualquer outra meta de 
qualificação Qualis, que nós reor-
ganizássemos nosso processo, e o 
tornasse de excelência para ter a 
pretensão de um processo maior. 
Eu diria que hoje atendemos qua-
se todos os critérios da Scielo. Fal-
ta a indexação de bases de dados 
internacionais, ou seja, a citação 
dos nossos artigos nelas. Estamos 
melhorando esses indicadores, e 
esperamos, com esse processo 
de aumento de rigor, de qualifica-
ção técnica do material, do inedi-
tismo do material, da celeridade, 
do interesse das pessoas em pu-
blicar, crescer o índice de citação 
bibliométrico da revista. Logo, com 
a questão da internacionalização 
dos artigos, atendendo a todos 
os critérios da Scielo, e, muito em 
breve, a perseguição das bases de 
dados, o horizonte é bastante fa-
vorável para que a nossa revista 
continue crescendo em maiores 
estratos de produção científica. 



6

Conselho Federal de Psicologia Jornal do Federal - Março 2016

Fortalecendo a profissão

Piso dos psicólogos tramita 
na Câmara dos Deputados
Corrigir discrepâncias e conquistar melhores condições de trabalho. 
Esses são os objetivos centrais do Projeto de Lei 1.015/2015 – 
que fixa o piso salarial das (os) psicólogas (os), apresentado em 
31 de março do ano passado na Câmara dos Deputados

A proposição, de autoria do de-
putado Dr. Jorge Silva (PROS/ES), 
estabelece um valor mínimo de 
R$ 3.600 a serem pagos aos profis-
sionais da Psicologia. A proposta é 
uma antiga reivindicação da cate-
goria, que, apesar de ter a profissão 
regulamentada há 52 anos, ainda 
não tem um piso salarial.

Atualmente, a matéria encontra-
se na Comissão de Finanças e Tribu-
tação (CFT) da Câmara dos Deputa-
dos, que designou o deputado Rodri-
go Martins (PSB/PI) para ser o relator 
em novembro do ano passado. A ca-
tegoria aguarda o parecer do parla-
mentar sobre a matéria. Antes disso, 
a proposição foi aprovada no dia 21 
de outubro na Comissão de Traba-
lho, Administração e Serviço Públi-
co (CTASP), por quase unanimida-
de, tendo apenas um voto contrário.

Caso seja aprovado na CFT, o 
projeto seguirá para a Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidada-
nia (CCJC). Naquele colegiado, sua 
tramitação será em caráter conclu-
sivo e a proposta somente irá para 
apreciação do plenário da casa se 
for apresentado algum recurso para 
isso. Depois, irá para a análise dos se-
nadores, tendo como último passo a 
sanção pela presidente da República.

Para a presidente do CFP, Mariza 
Monteiro Borges, 2016 é momento 
de intensificar a mobilização pelos 
conselhos regionais e pela categoria 
como um todo para acionarem os de-
putados integrantes desses respecti-
vos colegiados, a fim de que a ma-
téria tenha tramitação rápida rumo 
ao Senado Federal. “Continuaremos 
com nossa tarefa de procurar os de-
putados presidentes e integrantes 
das comissões para explicar a nos-
sa luta e a importância vital que esse 
projeto de lei terá para a categoria, 
que ainda não dispõe de um piso, di-
ferentemente de outras”, ressaltou.

 Justificativa 
Em sua justificativa, o autor da 

matéria destaca que “a fixação de 
um piso de remuneração mínimo 
é um elemento fundamental para o 
bom desempenho da atividade, na 
medida em que promove a melhoria 
das condições de trabalho do psicó-
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Tire suas dúvidas 
O piso será fixo em R$ 3.600,00 na data da 
sanção da Lei? Não. Esse valor é inicial pen-
sado na data de início da tramitação do Projeto 
de Lei 1.015/2015. Segundo os incisos abaixo da 
proposta, o valor de R$ 3.600,00 será reajustado:

I – no mês de publicação desta lei, pela variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC), elaborado pela Fundação Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
de abril de 2015, inclusive, ao mês imediatamen-
te anterior ao do início de vigência desta lei;
II – anualmente, a partir do ano subsequente ao 
do reajuste mencionado no inciso I deste artigo, 
no mês correspondente ao da publicação desta 
lei, pela variação acumulada do INPC nos doze 
meses imediatamente anteriores.
Por exemplo, se a Lei for sancionada em 10 de 

abril de 2016, ela será corrigida de abril de 2015 
(início da tramitação da proposição) a março de 
2016, mês antecedente à sanção da matéria. Por 
exemplo, o INPC de fevereiro de 2014 a fevereiro 
de 2015 foi de 7,6791%.

 O piso vale para todos os psicólogos? A 
matéria é válida para aqueles profissionais regidos 

pela Consolidação das Leis de Trabalho (CLT). Os 
deputados federais e senadores (congressistas) não 
podem legislar em assuntos de competência dos 
serviços públicos da União, dos Estados e dos Muni-
cípios, cujas competências exclusivas para apresen-
tar projetos de lei aos servidores são da presidente, 
dos governadores e prefeitos, respectivamente. 
Desta forma, qualquer projeto que seja apresentado 
desta natureza será considerado inconstitucional.

Apesar de a matéria tratar exclusivamente 
aos profissionais regidos pela CLT, a atual gestão 
do CFP entende – assim como o deputado federal 
Dr. Jorge Silva (PROS/ES), autor do projeto – que 
com a aprovação do piso, a situação se torne 
similar aos assistentes sociais. Inicialmente, o 
piso foi apenas aos profissionais da CLT, mas isso 
criou um ambiente de maior poder aos servidores 
pressionarem União, estados e municípios a cria-
rem leis próprias para o piso.
 
Por que o piso não pode ser valorado 
em número de salários mínimos? Segundo 
o Supremo Tribunal Federal (STF), em sua Súmula 
Vinculante 4, “salvo nos casos previstos na Consti-
tuição, o salário mínimo não pode ser usado como 

indexador de base de cálculo de vantagem de ser-
vidor público ou de empregado, nem ser substituído 
por decisão judicial”.

Outras decisões que vedam essa iniciativa po-
dem ser conferidas no seguinte endereço: http://
www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSuma-
rio.asp?sumula=1195
O CFP apresentou o Projeto 1015/2015? 
Não. Não é de competência do Conselho Federal 
de Psicologia (CFP) apresentar um Projeto de Lei, 
embora seja uma Autarquia de Direito Público, com 
autonomia administrativa e financeira, cujos ob-
jetivos, além de regulamentar, orientar e fiscalizar 
o exercício profissional, deve promover espaços 
de discussão sobre os grandes temas da Psico-
logia que levem à qualificação dos serviços pro-
fissionais prestados pela categoria à sociedade.

Essa competência é do Congresso Nacional 
e/ou dos poderes Executivo e Judiciário, esses úl-
timos casos específicos na Constituição Federal. 
O Projeto de Lei 1015/2015 foi apresentado pelo 
deputado federal Dr. Jorge Silva (PROS/ES). O 
parlamentar procurou o CFP e pediu sugestões 
à Autarquia, bem como a orientação jurídica do 
próprio gabinete, para a apresentação da matéria. 

Durante o ano de 2015, o CFP esteve em contato com parlamentares das comissões 
articulando uma celeridade na tramitação do Projeto do Piso para Psicólogos

logo, que, percebendo uma remu-
neração condizente com suas res-
ponsabilidades, poderá exercer seu 
ofício com eficiência. Trata-se, tam-
bém, de fator de valorização do pro-
fissional, que após anos e anos de es-
tudo de graduação e especialização, 
ainda necessita estar constantemen-
te se atualizando para bem aten-
der os seus pacientes”, ressaltou.

Continuaremos com nossa 
tarefa de procurar os 

deputados presidentes e 
integrantes das comissões 
para explicar a nossa luta 
e a importância vital para 

a categoria, que ainda 
não dispõe de um piso”
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Saúde mental

A Psicologia em defesa 
da saúde mental
Troca de coordenador geral de Saúde 
Mental, Álcool e outras Drogas do Ministério 
da Saúde é considerada retrocesso para 
a Reforma Psiquiátrica no país

O avanço da Reforma Psiqui-
átrica no Brasil está ameaçado. A 
avaliação é feita por psicólogos, 
psiquiatras, ativistas da luta anti-
manicomial e pessoas atendidas 
pela Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS), em função da nomeação 
de Valencius Wurch como coorde-
nador geral de Saúde Mental, Álco-
ol e outras Drogas do Ministério da 
Saúde, em janeiro deste ano.

Valencius substituiu o psiquiatra 
Roberto Tykanori, reconhecido mili-
tante da luta antimanicomial desde 
os anos 1980, e que esteve à frente 
da Coordenação de Saúde Mental 
desde o início do primeiro governo 
Dilma. Tykanori foi protagonista da 
Reforma Psiquiátrica ocorrida no 
Brasil nas últimas décadas, que in-
cluiu a construção Centros de Aten-
ção Psicossocial (CAPS), centros 

Vice-presidente do CFP, Rogério Oliveira, e presidente do CRP-21 (Piauí), 
Eduardo Moita, em audiência com o ministro da Saúde, Marcelo de Castro

de convivência e cultura assistidos, 
cooperativas de trabalho protegido 
(economia solidária), oficinas de 
geração de renda e residências tera-
pêuticas, descentralizando o atendi-
mento em saúde – conforme previs-
to na Lei Federal que institui o Siste-
ma Único de Saúde (SUS) no Brasil.

Já Wurch foi diretor-técnico da 
Casa de Saúde Dr. Eiras, em Para-
cambi (RJ), que já foi considera-
do o maior hospital psiquiátrico de 
administração privada da América 
Latina, de 1994 até 2000. Naquele 
ano, o relatório da I Caravana Na-
cional de Direitos Humanos, pro-
movida pela Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara dos Deputa-
dos, constatou no local graves vio-
lações de direitos humanos, como 
o uso frequente e sistemático de 
eletroconvulsoterapia.

A mudança causou reações crí-
ticas por parte dos trabalhadores 
da Saúde. Durante a Assembleia de 
Políticas, da Administração e das 
Finanças (APAF) de dezembro de 
2015, o Sistema Conselhos de Psico-
logia divulgou uma nota de repúdio 
e indignação pela indicação – a no-
meação efetiva se deu apenas em 
janeiro – e seu significado no pano-
rama da saúde mental brasileira.

“É inaceitável para esse coletivo 
calar-se frente ao risco de mais este 
enorme retrocesso e por isso nos co-
locamos ao lado de todos os demais 
movimentos e manifestos de repúdio 
a esta afronta – uma ameaça de des-
monte do SUS e de aniquilamento da 
reforma psiquiátrica”, aponta o texto.

Além disso, o CFP participou de 
atos em Brasília e audiências com 
o ministro Marcelo de Castro, ainda 
em dezembro e em fevereiro, para 
demonstrar sua preocupação. O vi-
ce-presidente do Conselho, Rogério 
Oliveira, reforça que o modelo que 
pode se consolidar a partir da esco-
lha do ministro traz um retrocesso 
para a área da saúde mental. 

“As falas públicas do Sr. Valen-
cius são claramente na direção de 
que o hospital psiquiátrico volte a 
ser o centro da rede de atenção psi-
cossocial. Ou seja, esse modelo re-
trocede para um modelo em que se 
vislumbra a possibilidade da huma-
nização de um grande hospital psi-
quiátrico. É um modelo de segrega-

ção. Como protagonista histórica da 
luta antimanicomial e pela garantia 
dos Direitos Humanos e de políticas 
públicas de atenção à saúde men-
tal, nos somamos à defesa das con-
quistas relativas à humanização do 
cuidado, descentralização e territo-
rialização do atendimento em saú-
de já obtidas com a Reforma Psiqui-
átrica no Brasil”, ressalta.

Desde 15 de dezembro até o fe-
chamento desta edição do Jornal 
do Federal, as salas da Coordena-
ção de Saúde Mental, Álcool e ou-
tras Drogas do Ministério da Saú-
de, em Brasília, estão ocupadas por 
usuários e profissionais do sistema 
público de saúde mental em protes-
to contra a nomeação. A intenção 
dos manifestantes é, agora, sensi-
bilizar parlamentares no Congresso 
(principalmente os do PMDB, parti-
do do ministro Marcelo Castro). 

Para Aline Alvarez, que integra 
a Rede Nacional Internúcleos da 
Luta Antimanicomial (Renila), a no-
meação de Valencius contraria de-
liberação da conferência da saú-
de mental de 2001. “A conferência 
diz que o coordenador precisa ser 
identificado com a política de saú-
de mental. Esse senhor nunca teve 
uma atuação de destaque relevante 
a saúde mental que não fosse ma-
nicomial. Não tem experiência, não 
tem propriedade, não conhece as 
novas portarias, não tem legitimi-
dade de ocupar esse cargo”, critica.
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Manifestantes da luta antimanicomial protestam em 
frente ao prédio do Ministério da Saúde 
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Publicações lançadas pelo CFP reafirmam 
compromisso com lutas históricas da categoria
Publicações sobre os 25 anos do ECA e inspeções em manicômios judiciários foram 
lançadas em 2015 e estão disponíveis pra download no site do CFP

texto e resulta em ações retrógra-
das como proposições legislativas 
que visam à retirada de direitos al-
cançados com muita mobilização 
social ao longo da história.

Ao todo, 11 artigos expressam 
a opinião de psicólogos (as), psi-
canalistas, assistentes sociais e ju-
ristas. “Este livro é uma tentativa 
de desmitificar e de produzir res-
postas, perguntas, inflexões e re-
flexões sobre a questão no país. 
Devemos lutar pelo respeito e efe-
tivação do ECA após 25 anos de 
sua promulgação, enfatiza Rodri-
go Tôrres Oliveira, coordenador da 
Comissão jurídica do CFP. 

Inspeções aos Manicômios 
– Relatório Brasil 2015

Outra publicação lançada em 
2015 pelo CFP traça um panorama 
de um tema também atual em nos-
sa sociedade. Os avanços trazidos 
pela reforma psiquiátrica e pela luta 
antimanicomial ainda convivem 
lado a lado com violações de direi-
tos humanos constatadas em ma-
nicômios judiciários no Brasil. Pro-
blemas como estruturas precárias 
e maus tratos aos pacientes foram 
observados nesses locais após uma 
série de inspeções realizadas por 18 
Conselhos Regionais de Psicologia 
em 17 estados e o Distrito Federal. 

A publicação foi feita por meio de 
uma parceria do CFP com a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) e 
a Associação Nacional do Minis-
tério Público em Defesa da Saúde 
(AMPASA), lançada durante um se-
minário em setembro de 2015, em 
Brasília. O livro Inspeções aos Ma-
nicômios – Relatório Brasil 2015 é 
dividido em quatro seções com da-
dos sobre essas inspeções e fotos. 

Entre as violações constatadas, 
estão a superlotação, a alocação de 
pacientes em celas, número insu-
ficiente ou ausência de advogados 
(as) e psicólogos (as); onde exis-
tem, muitos desses profissionais 
têm contratações precárias.

“Se, na Justiça penal, a imensa 
maioria dos alvos preferenciais das 
agências de controle punitivo são 
emudecidos na condição de cri-
minosos, na medida de segurança 
dessa mesma Justiça penal, os di-
reitos e a trajetória do sujeito acusa-
do como criminoso e louco são su-
primidos de forma ainda mais atroz, 
com fundamento na indissociabi-
lidade preconceituosa e institucio-
nalizada entre sofrimento mental e 
perigo”, afirma a presidente do CFP, 
Mariza Borges.  

Para ter acesso integral às duas 
publicações, acesse site.cfp.org.br/
publicacoes

Publicações

Reafirmar seu compromisso 
com lutas históricas da categoria e 
investir na formação profissional e 
humana de psicólogos e psicólogas 
em todo o país. Em 2015, duas im-
portantes publicações foram lança-
das pelo Conselho Federal de Psico-
logia (CFP) buscando atingir esses 
objetivos. Uma visa ampliar o deba-
te sobre a importância da garantia e 
da defesa dos direitos de crianças e 
adolescentes, e a outra apresenta a 
realidade desoladora dos Hospitais 
de Custódia e Tratamento Psiquiá-
trico (HCTPs). 

Por que somos 
contrários à redução 
da maioridade penal? 

Embora estejam no centro de 
uma complexa discussão sobre re-
duzir a idade para que jovens res-
pondam judicialmente por seus 
crimes, são eles que, muitas vezes 
desamparados pelo Estado, sofrem 
violações de direitos humanos, en-
tre elas a violência e o abuso sexu-
al. Só em 2015, foram 80,4 mil de-

núncias registradas pelo Disque 100 
(serviço telefônico que recebe de-
núncias de violações de direitos hu-
manos) de abusos contra menores 
de idade. O ano passado também 
foi marcado pelos 25 anos do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), e o CFP disponibilizou para a 
categoria a publicação “Mitos e ver-
dades sobre a justiça infantojuvenil 
brasileira: por que somos contrários 
à redução da maioridade penal?”.  
O livro busca despertar a reflexão 
sobre temas essenciais ao debate 
sobre justiça infantojuvenil, como 
drogas, violência institucional, ato 
infracional e suas implicações, e foi 
lançado em novembro durante o 
seminário “25 anos do ECA: Refle-
tindo sobre sujeitos, direitos e res-
ponsabilidades”, promovido pela 
autarquia em Belo Horizonte (MG). 

No texto de abertura da publica-
ção a presidente do Conselho, Ma-
riza Monteiro Borges, destaca que 
o debate sobre a redução da maio-
ridade penal necessita de muita 
atenção, pois se insere nesse con-

Livro foi lançado 
pelo CFP em 
2015, ano dos 25 
anos do ECA

Publicação traz um panorama sobre condições dos manicômios judiciários no país

Fo
to

: A
sc

om
/C

FP



10

Conselho Federal de Psicologia Jornal do Federal - Março 2016

Fala, Psicólog@!

O espaço “Fala, Psicólog@” 
desta edição contempla a expe-
riência de uma profissional da re-
gião Sul, Joseane Oliveira Luz. Ela 
contou ao Jornal do Federal so-
bre sua atuação como psicóloga 
na Prefeitura do Munícipio de La-
ges – SC, em Serviço de Proteção 
Social a Adolescentes em Cum-
primento de Medidas Socioeduca-
tivas em Meio Aberto de Liberdade 
Assistida (LA) e Prestação de Ser-
viços à Comunidade (PSC).

No próximo número, será apre-
sentada a realidade de trabalho de 
um profissional do Sudeste do país. 
Para participar, envie um e-mail para 

jornaldofederal@cfp.org.br sinali-
zando seu interesse ou mande uma 
mensagem para a página do CFP 
no Facebook. Confira a entrevista.  

Joseane, qual é sua área de atua-
ção dentro da Psicologia?

Sou concursada como psicó-
loga na Prefeitura do Munícipio de 
Lages – SC, desde o ano de 2012. 
Trabalho em um Centro de Refe-
rência Especializado de Assistên-
cia Social – CREAS, mais especifi-
camente um Serviço de Proteção 
Social a Adolescentes em Cum-
primento de Medidas Socioedu-
cativas em Meio Aberto de Liber-

dade Assistida (LA) e Prestação 
de Serviços à Comunidade (PSC). 
Este Serviço tem o nome fantasia 
de “Serviço Vida Nova”.  

Antes de atuar na Assistência 
Social, trabalhei na Secretaria de 
Educação do mesmo Munícipio, o 
que certamente me trouxe uma 
bagagem profissional para com-
preender os fenômenos psicosso-
ciais presentes na minha prática 
profissional atualmente.  

Os parâmetros legais para a 
execução das ações do Serviço 
de Medidas Socioeducativas são, 
principalmente, a Constituição 
Federal do Brasil, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), o 
Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase) — Lei nº 
12.594/2012, a Política Nacional 
de Assistência Social (PNAS) e a 
Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais. 

Já a base teórica é a Psicolo-
gia Social/Comunitária, e sendo 
assim as intervenções partem de 
uma concepção ético-política e 
crítica da sociedade, entendendo 
que os fenômenos psicológicos 
são multifacetados e complexos 
e estão presentes nas relações 
psicossociais do sujeito e não so-
mente nele, como se este fosse 
a-histórico e a-social.

Outros princípios que conside-
ro fundamentais na intervenção 
psicossocial é a necessidade de o 
psicólogo conhecer e compreen-
der a realidade das comunidades 
onde atua, incentivar a partici-
pação ativa dos sujeitos/institui-
ções/comunidade envolvidos nas 
problemáticas tratadas e as prá-
ticas interdisciplinares. 

Como é sua rotina de trabalho?
No Serviço Vida Nova são de-

senvolvidos também trabalhos 
em grupos. Há três grupos dis-
tintos: a) grupo de acolhimento a 
famílias dos adolescentes aten-
didos; b) grupo “Cidadão do Trân-
sito”, desenvolvido em parceria 
com a Polícia Rodoviária Federal, 
voltado aos adolescentes que co-
meteram atos infracionais rela-
cionados ao trânsito, e c) grupo 
“Arte Educação”, que ocorre se-
manalmente por meio de grupo 
reflexivo e conta com a participa-
ção dos adolescentes que cum-
prem medida socioeducativa de 
Liberdade Assistida. Destaco, en-
tre as atividades que já foram re-
alizadas no Grupo Arte Educação, 
a “Oficina de Pintura em Tela”. Tal 
atividade permitiu aos adolescen-
tes utilizarem a arte como meio 
de expressão de sua criatividade, 
emoções, comunicação, e contri-
buiu para a  construção positiva 
da sua autoimagem e autoestima.  

Os grupos são espaços pri-
vilegiados que permitem que os 

Acabar com o sofrimento  
psíquico de crianças e adolescentes
Joseane Oliveira Luz apresenta seu trabalho  
em serviços de medidas socioeducativas

Joseane Oliveira Luz trabalha como psicóloga em Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 
Medidas Socioeducativas em Meio Aberto de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviços à Comunidade (PSC)
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sujeitos possam ouvir e dialogar 
entre si e com a equipe, sentirem-
se acolhidos, expor emoções e 
sentimentos, refletir e desenvol-
ver formas de ver e se relacionar 
com o outro, aprender com as ex-
periências compartilhadas, entre 
outras questões que podem ser 
construídas e desconstruídas no 
relacionamento grupal. 

Além das intervenções já cita-
das, a equipe do serviço de medidas 
socioeducativas faz o encaminha-
mento e o acompanhamento do 
cumprimento da medida socioedu-
cativa de prestação de serviços à 
comunidade nas instituições con-
veniadas, articulação com a rede 
intersetorial, sobretudo, de saúde 
e educação, ações de prevenção 
do ato infracional, entre outras. 

Cabe salientar que todo o tra-
balho desenvolvido privilegia a 
atuação interdisciplinar, já que 
as equipes contam com profis-
sionais da Psicologia e do Servi-
ço Social. A interdisciplinarida-
de permite que se observem os 
fenômenos sob óticas diversas, 
possibilitando uma compreensão 
mais próxima da realidade dos 
sujeitos. Assim, ampliam-se as 
possibilidades de mobilização dos 
adolescentes em conflito com a 
lei para que repensem suas atitu-
des, projetos de vida, comporta-
mentos, e possam exercer de fato 
seus direitos e responsabilidades.  

gilidades que se impõem aos servi-
ços públicos de modo geral, algu-
mas específicas ao contexto dos 
adolescentes em conflito com a lei. 

O principal desafio para os pro-
fissionais que atuam nessa área 
é combater os mitos relaciona-
dos ao ato infracional, tais como: 
o mito da “impunidade” de que “O 
ECA só prevê direitos, passa a 
mão na cabeça de marginais”, ou 
ainda “o menor é perverso, violen-
to, bandido, não tem jeito de mu-
dar”. Tais mitos, propagados prin-
cipalmente pela mídia, somados 
ao desconhecimento da legislação 
– sobretudo o ECA, que prevê sim 
responsabilização a adolescentes 
em conflito com a lei – e à falta de 
uma visão ampliada e crítica sobre 
as questões sociais e psicológicas 
relacionadas à adolescência estão 
fortalecendo a ideia de redução da 
maioridade penal, o que seria um 
grande retrocesso. 

Como profissional que atua no 
dia-a-dia com adolescentes em con-
flito com a lei, posso dizer com base 
em tudo que já vi e ouvi, que os ado-
lescentes têm potencial para mu-
dar as suas trajetórias de vida, o que 
eles precisam é de oportunidades. 

O sistema socioeducativo ain-
da está longe do que poderia ser 
considerado ideal, mas é um ca-
minho possível para auxiliar os 
adolescentes a transformarem a 
sua realidade. 

Ações realizadas no Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 
Cumprimento de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto de Liberdade 
Assistida (LA) e Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) em Lajes/SC

O principal desafio para os 
profissionais que atuam nessa 

área é combater os mitos 
relacionados ao ato infracional, 

tais como: o mito da “impunidade” 
de que “O ECA só prevê direitos, 

passa a mão na cabeça de 
marginais”, ou ainda “o menor 
é perverso, violento, bandido, 

não tem jeito de mudar”

O que você considera mais posi-
tivo em relação ao seu cotidiano 
de trabalho?

Analisando o perfil dos adoles-
centes em cumprimento de me-
didas socieducativas no serviço 
onde atuo, é possível perceber que 
a maioria, quando cometeu o ato 
infracional, não havia concluído o 
ensino fundamental, não estudava 
e não exercia nenhuma atividade 
relacionada à profissionalização. 
Além disso, também é frequente o 
uso de drogas entre os adolescen-
tes atendidos. Portanto, na minha 
opinião, o ato infracional é uma 
consequência de uma situação de 
vulnerabilidade a que os adoles-
centes estão expostos, e muitas 
dessas vulnerabilidades poderiam 
ser minimizadas se o acesso à pro-
teção integral de direitos garanti-

dos na Constituição Federal do 
Brasil e no ECA fosse efetivado.  

Nesse sentido, como pontos 
fortes da medida socioeducativa 
em meio aberto, podemos citar em 
primeiro plano a ação socioeduca-
tiva de caráter pedagógico. Enten-
do que a educação sempre será um 
caminho melhor do que a punição. 
Além disso, ela permite a preser-
vação e o fortalecimento do con-
vívio familiar e comunitário, tem 
potencial para viabilizar acesso a 
oportunidades de ampliação de in-
formação, cultura, escolarização, 
profissionalização, desenvolvimen-
to de habilidades e competências e 
pode estimular o estabelecimen-
to de autoconfiança e autonomia. 

Considero que a atuação da 
Psicologia em serviços de medi-
das socioeducativas é importante 
porque podemos contribuir para 
a compreensão dos fenômenos 
psicológicos implicados no pro-
cesso de envolvimento dos ado-
lescentes em atos infracionais. A 
partir dessa compreensão, pode-
se intervir no sentido da constru-
ção da identidade desses adoles-
centes e no desenvolvimento de 
projetos de vida saudavéis. 

Quais as limitações que você encon-
tra no seu cotidiano de trabalho? 

O trabalho como psicóloga no 
Serviço de medidas socioeducati-
vas permite visualizar, além das fra-

Fotos: Arq. pessoal
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A saúde mental com enfoque na 
questão de gênero é uma discussão 
que, dentro da Psicologia, vem ga-
nhando espaço pela sua importân-
cia e urgência. Uma escuta de gêne-
ro que considere as particularida-
des do que é ser mulher em uma so-
ciedade majoritariamente machis-
ta e que reconheça que as causas 
desse sofrimento são, na maioria 
das vezes, violências historicamen-
te naturalizadas e invisibilizadas. 

Esse sofrimento psíquico ge-
rado por diversas formas de vio-
lência física e psicológica, quando 
não acompanhado de acordo com 
as especificidades de cada caso, 
pode ser acentuado, gerando um 
quadro grave de doenças como a 
depressão. Essas são algumas das 
considerações feitas pela profes-
sora do Departamento de Psicolo-
gia Clínica da Universidade de Bra-
sília (UnB), Dra. Valeska Zanello, re-
presentante do Conselho Federal 
de Psicologia (CFP) no Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher. 

Ela destaca que, na atuação 
da Psicologia, quando falamos em 
saúde mental e gênero é preciso, 
primeiramente, visibilizar essa vio-
lência, depois sensibilizar o profis-
sional para que notifique e escre-
va isso no prontuário, além de in-
centivá-lo a desenvolver pesqui-
sas sobre o tema para questionar 
e problematizar essa relação entre 
a violência e o adoecimento psí-
quico. Segundo a psicóloga, pes-
quisas realizadas em vários países 
apontam para uma relação muito 
forte entre esses dois fatores.

Confira abaixo a entrevista da 
pesquisadora ao Jornal do Federal.

Valeska, as questões relaciona-
das à saúde mental e gênero fa-
zem parte de sua linha pesquisa 

há algum tempo. O que o Livro 
Saúde Mental e Gênero: Diálogos, 
Práticas e Interdisciplinaridade”, 
do qual você é uma das organiza-
doras, traz sobre o tema?

Esse livro é uma coletânea em 
que convidei autores, grande par-
te mulheres, que trabalham com o 
viés de gênero dentro da Psicolo-
gia. Uma parte trata de violência, 
mas a ênfase é sobre saúde men-
tal. O objetivo dele é repensar a 
questão do adoecimento psíquico 
por esse viés. Nos capítulos que 
escrevi, fizemos uma leitura na his-
tória da loucura de autores como 
o Michel Focault e Isaias Pessoti, 
mostrando que mesmo que não se 
fale na questão de gênero, quase 
todos os exemplos dados por es-
ses autores são mulheres. Procu-
ramos ler o que não é dito no livro. 
Quando se fala da loucura são ho-
mens falando das “loucas”, o que 
se fala sobre as mulheres loucas e 
se naturaliza nessa relação entre 
loucura e mulheres. Resolvemos 
explicitar e problematizar essas 
questões. Percebemos que é mui-
to diferente a história das loucas e 
dos loucos. Outra abordagem co-
locada nesse livro é a que proble-
matiza questões como o diagnósti-
co psiquiátrico – tratando-o como 
um ato que não é neutro, ele deve 
ser pensado como um ato herme-
nêutico. É diferente do tipo de se-
miologia que se utiliza em qualquer 
outra abordagem na área de saú-
de em geral. Por exemplo, um mé-
dico que vai diagnosticar uma pes-
soa que tem diabete, o nível de in-
sulina é mensurável, já na área de 
saúde mental os sintomas passam 
por uma interpretação subjetiva. 
Para medir a agressividade não 
existe um “agressivômetro”. E uma 
das análises com que eu traba-

lho é de que existe uma tolerância 
para que um comportamento seja 
considerado agressivo ou não, di-
ferente para homens e mulheres. 
O nível de tolerância é muito mais 
baixo para comportamentos mais 
sexualizados ou agressivos den-
tre as mulheres, compreendidos 
como sintomas de uma patologia. 

Essa diferenciação pode causar 
que males para as mulheres? 

Eu trabalho com a perspectiva 
da psiquiatria cultural, que pensa 
que cada cultura constitui formas 
de sofrimentos e formas privile-
giadas de expressão desse sofri-
mento. Isto é, quando o sujeito so-
fre expressando esses sintomas, 
seu sofrimento é passível de ser 
reconhecido e validado . A forma 
de aflição é mediada pela cultura. 
O Manual Diagnóstico e Estatísti-
co de Transtornos Mentais (Diag-
nostic and Statistical Manual of 
Mental Disorders), o DSM, que é 
um manual para profissionais da 
área da saúde mental o qual lista 
diferentes categorias de transtor-
nos mentais e critérios para diag-
nosticá-los, descreve, por exem-
plo, no transtorno depressivo o 
sintoma da tristeza, e o exemplo 
que ele dá é o choro. Os homens, 
em geral, na nossa cultura, desa-

prendem a chorar (pelo caminho 
da masculinidade hegemônica), 
então eu já crio um viés de diferen-
ciação a partir daí. Os diagnósti-
cos também têm incidências dife-
rentes e precisamos fazer uma lei-
tura de gênero sobre essa incidên-
cia epidemiológica. Grande par-
te dos transtornos femininos são 
depressão e ansiedade. Quando 
escutamos essas mulheres existe 
um nível de violência muito grande. 

E onde está a raiz desse problema? 
Existem alguns aspectos nessa 

questão. Um deles é que a Psico-
logia se insere dentro da história 
do ocidente, assim como outras 
ciências, e é uma história do pa-
triarcado. Então todas as ciências 
acabam por reproduzir o discur-
so que fala do sujeito, e esse sujei-
to é sempre o homem. Existe uma 
invisibilidade da questão de gêne-

Saúde Mental e Gênero: o adoecimento 
psíquico e as violências invisibilizadas
“Se a psicologia não tem uma crítica de gênero, ela acaba sendo 
uma nova forma de violência, tanto teórica quanto institucional” 

A violência que  
mais machuca,  

tirando o feminicídio,  
que mata, é a que  

é invisibilizada  
e naturalizada”
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ro, que vem sendo questionada, 
mas existe também uma resistên-
cia: como se, ao falar desse tema, 
se quisesse fazer militância e não 
ciência. Outra questão específi-
ca da Psicologia é que a maioria 
das pessoas que fazem Psicolo-
gia são mulheres, por um ponto 
muito importante: porque os ca-
minhos privilegiados de subjetiva-
ção são diferentes(isso eu abordo 
no curso que eu ministrei disponí-
vel na plataforma OrientaPsi). As 
mulheres se subjetivam pelo dis-
positivo materno e amoroso, nós 
somos maioria em todos os servi-
ços de assistência. E isso não é à 
toa, essa questão do cuidado com 
o outro, e também não é por aca-
so que vamos ter salários desi-
guais. Profissões mais valorizadas 
e mais bem remuneradas, em ge-
ral, estão nas mãos dos homens. A 
questão do gênero não é obrigató-

ria nos cursos de graduação, mas 
é possível buscar cursos a dis-
tância. Esse curso do OrientaPsi, 
 por exemplo, mostra que o CFP 
também está aberto e preocupa-
do com essas questões. É muito 
importante porque nos leva a uma 
escuta completamente diferen-
te dentro da clínica. Psicologizar 
é tão ruim quanto psiquiatrizar, é 
muito reducionista.

Qual sua avaliação sobre as pes-
quisas e a produção científica que 
possam auxiliar os profissionais, 
principalmente da Psicologia, em 
um olhar do sofrimento psíquico 
pelo viés de gênero?

No Brasil temos um déficit de 
crítica, de pensamento político, 
muito grande, mesmo dentro da 
academia. Já ouvi de colegas ho-
mens que trabalhar temas como 
gênero é militância ou então frases 
como “Aqui é metodologia neutra”. 
Em pleno século XXI alguém acre-
ditar em neutralidade na ciência é 
muita ingenuidade. Mas quando os 
homens falam isso eu até entendo, 
pois quem está no lugar do privilé-
gio e/ou do benefício não vai que-
rer mexer, mudar as coisas. Quem 
terá de ir à luta são as mulheres e 
isso é um dado muito positivo den-
tro da Psicologia, pois nós somos 
maioria na profissão. Precisamos 
assumir, além do aspecto assis-
tencial da Psicologia, o aspecto da 
produção de conhecimento. Pre-
cisamos falar mais da gente. Na 
Psicologia clínica, por exemplo, as 
pesquisas são muito incipientes: 
quando se usa gênero, se usa mal, 
no sentido da primeira onda do 
feminismo, que equipara gênero 
a sexo, porém não se tem teorias 
críticas de gênero, e sabemos que 
o feminismo tem um campo epis-
temológico vasto, tem um pensa-
mento sério, calcado e filosófico, 
mas estamos muito aquém. Das 
poucas pesquisas que temos, al-
gumas são boas, mas muitas não 
têm conhecimento da parte epis-
temológica do feminismo e então 
tem pouca crítica. Um olhar crítico 
te faz ter uma leitura e uma pes-
quisa diferentes. A grande ques-
tão é: o que temos diagnosticado 
e tratado? Percebo que as mulhe-
res têm sido psiquiatrizadas, prin-
cipalmente o sofrimento de gêne-

Valeska Zanello 
é professora do 
Instituto de Psicologia 
da Universidade de 
Brasília (UnB) 

ro. Pensar isso pelo viés de gêne-
ro é politizar esse sofrimento. Não 
só no sentido de militância, mas de 
trazer o contexto social e entender 
aquele sofrimento não como pa-
tologia, mas como uma resposta 
plausível. Precisamos nos olhar e 
fazer a autocrítica. Nos dois senti-
dos, no plano epistemológico tam-
bém, é pouca a crítica às ques-
tões de gênero nas teorias psi-
cológicas. As teorias fundamen-
tais, aquelas que abriram grandes 
campos, foram feitas por homens. 
São sempre homens escrevendo 
sobre mulheres, quando mulheres 
escrevem sobre mulheres, são dis-
cípulas desses homens e não que-
rem em geral romper com o mes-
tre, e acabam reproduzindo certas 
asserções questionáveis. Quando 
uma mulher vem com um caso de 
depressão com várias questões 
de gênero e eu não tenho a sen-
sibilidade de oferecer tratamento 
por esse viés, eu acabo “psicologi-
zando”. Leio esse sofrimento como 
uma questão individual e interna 
daquela mulher, e isso é problemá-
tico. Se a Psicologia não tem uma 
crítica de gênero, ela acaba sendo 
uma nova forma de violência, tan-
to teórica quanto institucional.

Qual a importância da escuta de 
gênero como um instrumento 
para que essas mulheres identifi-
quem a violência a qual são sub-
metidas e seu consequente empo-
deramento? 

A argentina Clara Coria, que 
trabalhava com grupos de mulhe-
res, diz algo que acho muito inte-
ressante: a escuta de gênero parte 
da ideia de que você começa um 
trabalho terapêutico e uma das 
coisas que você alcança, ao final 
do processo, é a consciência de 
gênero. Ou seja, a percepção do 
lugar onde aquela mulher é colo-
cada. A violência que mais machu-
ca,tirando o feminicídio, que mata, 
é a que é invisibilizada e naturali-
zada. Aquela em que elas escutam 
uma piada, um xingamento, um 
“não” para o pedido de aumento de 
salário, são ridicularizadas. Em to-

Foto: André Almeida/Ascom-CFP

Precisamos assumir,  
além do aspecto  
assistencial da  

Psicologia, o aspecto  
da produção de 
conhecimento”
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das essas situações, elas pensam 
que o problema está com elas. 
Quando elas conseguem nomear 
esse tipo de violência, elas per-
cebem que é um problema social, 
elas se instrumentalizam e con-
seguem se proteger e se emanci-
par. Consciência de gênero é um 
dos resultados da escuta de gê-
nero, pois coloca essas mulheres 
em um lugar político e social em 
que elas conseguem perceber as 
opressões, lidar com elas e a par-
tir dessa percepção começar seu 
processo de empoderamento. 

Um das coisas que buscamos 
quando realizamos escuta de gêne-
ro, é desnaturalizar algo que faz a 
mulher sofrer e que para elas é des-
tino. Perceber isso como algo que 
é construído e que ela pode dizer: 
“Eu não quero mais esse lugar”. Um 
exemplo é o “gaslighting”, uma for-
ma de abuso mental que consiste 
em distorcer os fatos e omitir situa-
ções para deixar a vítima em dúvi-
da sobre a sua memória e sanidade.

Desta forma também é possível 
reduzir a medicalização? 

Sim, eu já tive várias pacientes 
que pararam de tomar remédio. O 
remédio é uma boa muleta, mas é 
uma muleta. Mesmo que a pessoa 
tenha de utilizar para o resto da 
vida, eu não perco as esperanças 
de reduzir porque os medicamen-
tos têm efeitos colaterais. Eles 
não curam, apenas suprimem os 
sintomas e, dependendo da su-
pressão e de como ela é utilizada, 
pode ser maléfica. O sofrimento 
psíquico vem te dizer alguma coi-
sa, algo que precisa ser acolhido e 
te levar a uma transformação. Se 
for um sofrimento muito grande a 
pessoa precisará de intervenção 
e medicamento, mas se não for, 
o sofrimento pode ser um aliado 
no processo de transformação. 
O processo de psicoterapia exige 
muito trabalho psíquico e tempo, 
e hoje as pessoas querem sim-
plesmente a solução. O sofrimen-
to de gênero também coloca as 
mulheres em um lugar diferente 
se elas souberem escutar, qualifi-
car e se empoderar a partir disso, 

e o psicólogo tem um papel muito 
importante nesse processo. 

E qual o risco quando o profissional 
não consegue identificar as causas 
desse sofrimento como de gênero? 

Quando um profissional não 
enxerga o problema que a pacien-
te também não consegue enxer-
gar, ou até mesmo desqualifica 
esse problema, é muito perigoso. 
Por isso seria muito bom que fos-
se obrigatório o estudo de gêne-
ro na graduação, uma disciplina, 
tanto sobre sexismo como racis-
mo. Podemos aqui fazer um para-
lelo com o sofrimento específico 
das mulheres. O que é um sofri-
mento de gênero? É um sofrimen-
to por ser mulher. Porque essen-
cialmente a mulher sofre? Não, 
porque certos seres, por terem 
certas marcas corporais, a par-
tir de certo momento histórico – 
que são as mulheres a partir do 
século XVIII –são colocados em 
lugares desempoderados, e o de-
sempoderamento faz adoecer. 
Existe aí um paralelo com o racis-
mo, pois você já é colocada em 
um lugar social de falta de privi-
légios, de desprestigio, um lugar 
onde se privilegia, a partir de um 
século pra cá, um lugar de objeti-
ficação sexual. Isso está presente 
nas propagandas, no assovio na 
rua. Isso também adoece. As pró-

prias mulheres acabam introje-
tando esse tipo de representação 
e se tratam de forma objetifican-
te. E isso também tem a ver com 
depressão. É a forma como elas 
se avaliam a partir de um olhar 
que as objetifica. 

E quais são os outros desafios pos-
tos para a Psicologia nesse tema? 

O principal seria ter uma dis-
ciplina sobre o tema na gradua-
ção. Enquanto isso não acontece, 
eu destacaria a necessidade de 
que os profissionais da Psicologia 
que não tiveram a oportunidade 
de trabalhar e debater esse tema 
durante a graduação procurem 
cursos, congressos e alternativas, 
além de ler sobre o tema. Quando 
você começa a vivenciar e traba-
lhar a questão de gênero você co-

meça a perceber que isso não está 
ligado somente a um processo que 
é seu, e sim, com o simples fato de 
você ser uma mulher. No momen-
to em que as mulheres percebem 
e desenvolvem essa consciên-
cia de gênero, elas próprias vão 
pontuando isso, pois existem coi-
sas que eram inviabilizadas e não 
existe mais como não percebê-las. 
Também acho que a Psicologia 
tem um papel muito importante, 
politicamente falando, pois uma 
das violências mais comuns e mais 
banalizadas é a violência psicoló-
gica. Em quase 20 anos de clínica 
nunca atendi um caso de mulher 
que não relatasse violência psico-
lógica, isso é naturalizado.

 
E o que podemos destacar como 
avanços no trabalho que o CFP 
vem realizando e por consequên-
cia da Psicologia nessa área? 

Os estudos da saúde mental 
com enfoque de gênero são inci-
pientes no Brasil e no mundo todo. 
Mas no Brasil temos conseguido 
fomentar discussões de gênero e 
penso que teremos resultados a 
curto prazo. Por exemplo, temos 
o maior congresso de gênero que 
é o “Fazendo Gênero”, que ocorre 
na Universidade Federal de San-
ta Catarina (UFSC). O último Con-
gresso reuniu cinco mil pesquisa-
doras, e acho que a Psicologia tem 
cada vez mais se interessado por 
essas questões. Eu sou represen-
tante do CFP no Conselho Nacio-
nal de Direitos das Mulheres e te-
mos feito um trabalho muito in-
teressante sobre o tema das mu-
lheres, além da participação nes-
te Conselho. Um deles é um grupo 
que discute sobre a importância 
da notificação. Na última reunião, 
ficou definido que será feito um ví-
deo de sensibilização para os pro-
fissionais de saúde sobre a epide-
mia das violências contra as mu-
lheres aqui no Brasil, seus impac-
tos sobre a saúde mental, e a ne-
cessidade de se trabalhar na rede. 
Esse vídeo será feito pelo CFP, em 
parceria com o TJFDT, Ministério 
Público e Ministério da Saúde, e 
estará no ar ainda neste semestre.
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O sofrimento de gênero 
também coloca as mulheres 

em um lugar diferente se 
elas souberem escutar, 

qualificar e se empoderar a 
partir disso, e o psicólogo 

tem um papel muito 
importante nesse processo”
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CNP/eleições

Eleições no Sistema Conselhos 
acontecem em agosto
Para votar, profissional precisa estar em dia com a 
anuidade dos CRPs e dados cadastrais atualizados

Propostas

O próximo processo eleitoral 
para o Sistema Conselhos aconte-
ce entre os dias 24 e 27 de agos-
to de 2016. Nesse sentido, desde o 
ano passado o Conselho Federal de 
Psicologia (CFP) vem promovendo 
uma série de ações – como a en-
quete sobre a manutenção do voto 
pela Internet – e produzindo mate-
riais que subsidiem os profissionais 
sobre esse importante momento de 
participação da categoria na vida 
institucional da autarquia. 

Para votar, o profissional da Psi-
cologia precisa estar em dia com 
a anuidade do Conselho Regional 
de Psicologia correspondente e os 
dados cadastrais precisam estar 
atualizados.

O recadastramento pode ser 
feito em: http://cadastro.cfp.org.br/
cfp/. Com a atualização dos dados, 

os (as) profissionais que residem a 
mais de 50 km do posto de votação 
de seu CRP receberão o kit de vota-
ção e poderão optar por votar por 
Internet ou correspondência.

Eleição 2013 em números
De acordo com os dados da úl-

tima eleição, 84.643 profissionais 
da Psicologia participaram do plei-
to, divididos da seguinte maneira: 
18.524 votaram por correspondên-
cia ou nos postos instalados pelo 
Brasil e 66.119 deram seu voto, pela 
primeira vez, de forma online.

A possibilidade do uso pela In-
ternet culminou em um aumento 
de 13,26% no número total de vo-
tantes em relação ao pleito ante-
rior. Em 2010, a participação foi de 
74.730 psicólogos e psicólogas com 
cadastros ativos no CFP.

Erramos

Diferentemente do publicado 
em trecho da notícia “Pesquisa so-
bre voto pela Internet apontou que 
97,15% da categoria prefere o siste-
ma”, na edição nº 111, onde se lê 
“Na última Assembleia de Políticas, 
da Administração e das Finanças 
(APAF) do Sistema Conselhos, rea-
lizada no fim de maio deste ano, a 
maioria dos conselhos regionais vol-
tou pela proposta de manter o envio 
de cédulas para todas as psicólogas 
e todos os psicólogos com cadastra-
dos ativos. Desta forma, foi rejeitada 
a proposição da atual gestão do CFP, 
visando gerar economia ao Sistema 
Conselhos com produção e envio 
de documentos – encaminhando-os 
apenas para quem requisitasse par-
ticipar da eleição por este processo”, 

esclarecemos que as propostas so-
bre o tema “Do Voto por Corres-
pondência – Art. 34º” votadas du-
rante a APAF de maio de 2015 fo-
ram apresentadas da seguinte for-
ma:

A

Elisa Zaneratto Rosa, pre-
sidente do Conselho Re-
gional de São Paulo (CRP-
06), propôs: “O voto por 
correspondência será en-
viado a todos os psicólo-
gos que residam a mais de 
50 km de distância de pos-
to de votação do seu CRP, 
juntamente com as orien-
tações para a votação pela 
internet. Caberá ao psicó-
logo escolher a modalida-
de de votação a ser utiliza-
da, sendo que, em caso de 
votação por duplicidade, o 
voto por correspondência 
será descartado pela Co-
missão Regional Eleitoral”.  

B

Por parte do Conselho Fe-
deral de Psicologia, o vice- 
presidente Rogério de Oli-
veira Silva propôs: “Para 
as cidades onde não seja 
possível o voto pela inter-
net, ou que a (o) psicóloga 
(o) opte por votar por cor-
respondência, mediante de-
finições e estudos das Co-
missões Regionais Eleitorais 
(CREs), Comissão Eleitoral 
Especial (CEE) e Comissão 
Eleitoral Regular (CER), será 
adotado o voto por corres-
pondência”.

Em regime de votação, a pro-
posta A foi aprovada por vinte e três 
votos, contra 21 votos em favor da 
proposta B e uma abstenção.

»
»
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As respostas da Psicologia à criminalização 
da adolescência na história
As tentativas de criminalização da infância e da adolescência não são algo novo no Brasil.  
São parte de uma história de um país que, normalmente, tratou a pobreza como um “caso de polícia”. 

mais severas; 7- reduz o espaço para  
a justiça restaurativa, a qual conce-
be o crime como expressão da his-
tória de segregação do condenado, 
história marcada por conflitos inte-
rindividuais, relações de antagonis-
mo e exclusão que se estabeleceram 
entre a sociedade e o sujeito que se 
encontra condenado ou em cum-
primento de medida de internação.

Preferimos uma visão que rom-
pe com o positivismo criminológico. 
Este busca as causas do problema nos 
indivíduos, destacando as causas in-
dividuais ou naturais (vontade, gené-
tica, caráter, etc.) como determina-
ções primárias dos atos criminosos 
ou violentos. Defendemos uma cri-
minologia crítica. Aqui o sujeito que 
comete o ato infracional não pode 
ser separado do ato propriamente 
dito e muito menos das suas rela-
ções sociais. Assim, a criminologia 
crítica investe o corpo do social e da 
sociedade como responsáveis pela 
causação multifatorial dos crimes.

Infelizmente, hoje o debate gira 
em torno de mudar o ECA, aumentar 
o tempo da internação para aqueles 
que cometem crimes hediondos, 
reduzir a idade penal para aqueles 
que entre 16-18 cometam crimes 
como roubo qualificado, tráfico de 
drogas, etc. Retornamos a pergunta: 

A AAPJ surgiu com a finalidade de proteger e amparar crianças e adolescentes envolvidas em qualquer atividade laboral. 
A instituição buscava ajudar o poder público a fiscalizar o trabalho evitando situações de exploração infantil

Memórias da Psicologia

envolvimento de adolescentes com 
atos infracionais; 2- é uma resposta 
irracional a um apelo da sociedade 
que podemos definir como uma de-
manda por justiça social, mas que a 
grande mídia reduz à problemática 
da redução da maioridade penal; 3- 
carrega o perigo de criminalização 
da adolescência com o corolário de 
atribuir um lugar de periculosidade a 
todo adolescente que apresente um 
comportamento desviante; 4- inclui 
adolescentes num sistema penal fa-
lido, num lugar que produz mais mi-
séria humana e criminalidade; 5- se-
cundariza a importância de cumprir 
o ECA e implementar o SINASE, ga-
rantindo a internação para o adoles-
cente conforme os direitos humanos 
mais fundamentais; 6- generaliza a 
defesa do Direito Máximo, lei e or-
dem para o maior número de cida-
dãos, permitindo que anseios totali-
tários defendam punições sempre 

O impacto da redução da maio-
ridade penal no Brasil é algo brutal. 
Além de converter jovens pobres e ne-
gros em inimigos públicos, a medida 
desconsidera a peculiar condição de 
desenvolvimento psicológico, biológi-
co e social de crianças e adolescentes. 
Adolescência é passagem, fase, eta-
pa, período, trânsito, atravessamen-
to.  É estado, condição e limite. Tran-
sição entre dois estatutos: o que rege 
a criança, que brinca e aprende, e o 
adulto, capaz de se responsabilizar. 
As transformações do e no corpo bio-
lógico do adolescente são marcantes. 
Bem como as psicológicas e sociais. 
Adolescer é preparar-se para o próprio 
e o diferente. É construir identidade.

	 Somos totalmente contrários 
à redução da maioridade penal por 
diversas razões. A redução: 1- não re-
solve a questão ou o problema, ataca 
o indivíduo, desconsidera as causas 
da violência, da criminalidade e do 

Assustada com a 
quantidade de crianças que 
perambulavam e dormiam 

pelas ruas, vivendo em 
péssimas condições, Helena 
Antipoff fundou, com a ajuda 

de colaboradores, a Sociedade 
Pestalozzi de Minas Gerais”
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Na Associação, foram criados dormitórios para acolher aqueles que não tivessem onde dormir  
e a frequência na escola era uma obrigatoriedade para aqueles que frequentassem a instituição

é necessário e/ou suficiente proce-
dermos assim? E caso a ignorância 
e a vingança permaneçam, reduzin-
do-se a idade penal para 16 anos, o 
que faríamos com os adolescentes 
de 15, 14, 13, 12 anos? E as crianças? 

Assim como reduzir a maioridade 
penal não resolve o problema, outras 
respostas que partem do ‘emociona-
lismo’ social não são necessárias e 
nem suficientes para o enfrentamen-
to da questão. As consequências per-
niciosas da redução da maioridade 
penal também afetam o trabalho do 
psicólogo. Como trabalhar fora das 
medidas socioeducativas? O psicólo-
go, sem a perspectiva da proteção in-
tegral, da socioeducação e da respon-
sabilização progressiva,  poderia fa-
zer o que? Investir na criminalização 
da infância e da adolescência signifi-
ca deixar de promover políticas pú-
blicas e sociais nas áreas da educa-
ção, da assistência social e da saúde 
– espaços em que a Psicologia pode 
oferecer inúmeras contribuições. 

As respostas daqueles e aque-
las que lutam contra a redução da 
maioridade penal são aquelas em 
que a Psicologia pode ter papel im-
portante. Compreendemos que a 
solução passa por: defender o ECA; 
implementar o SINASE; intensificar 
a aplicação, avaliação e controle de 
medidas em meio aberto; aumento 
no número de vagas na semiliber-
dade; fim da reprodução do mode-
lo carcerário adulto na privação de 
liberdade para adolescentes; sair da 
ênfase na disciplina, controle, orto-
pedia, punição; e buscar um modelo 
socioeducativo, enfatizando aspec-
tos sociais, antropológicos, econô-
micos, pedagógicos e psicológicos. 

Deveríamos refletir: não have-
ria algo mais sensato a oferecer 
aos nossos adolescentes e excluí-
dos de toda ordem do que o encar-
ceramento, a vingança a qualquer 
custo, o desrespeito aos direitos, a 
criminalização de comportamen-
tos, a condenação à morte pela via 
de uma cidadania negativa (armas- 
drogas- crime -prisão- morte)?

As tentativas de criminalização 
da infância e da adolescência não 
são algo novo no Brasil. São parte de 
uma história de um país que, nor-

malmente, tratou a pobreza como 
um “caso de polícia”. Da mesma for-
ma, a luta da Psicologia em defesa 
dos direitos de crianças e adoles-
centes e contrária à mera crimina-
lização e punição não é algo novo, 
mas é parte de sua história. 

Em 1929, Helena Antipoff, edu-
cadora e psicóloga russa, chega ao 
Brasil, em Belo Horizonte (MG), a 
convite do Governo brasileiro para 

dirigir o Laboratório de Psicologia 
da Escola de Aperfeiçoamento. As-
sustada com a quantidade de crian-
ças que perambulavam e dormiam 
pelas ruas, vivendo em péssimas 
condições, fundou, com a ajuda de 
colaboradores, a Sociedade Pestalo-
zzi de Minas Gerais com a finalidade 
de abrigar iniciativas de atenção à 
infância e à adolescência. Dentre as 
instituições abrigadas na Sociedade 
Pestalozzi, uma é digna de nota: a 
Associação de Assistência ao Peque-
no Jornaleiro (AAPJ), em 1934.

Na época, o trabalho era permiti-
do para pessoas a partir dos 12 anos 
de idade. Muitos adolescentes traba-
lhavam como vendedores ambulan-
tes de jornais. Jovens dormiam na 
rua enquanto esperavam o dia ama-
nhecer para receberem os impres-
sos que seriam vendidos e trabalha-
vam até meia-noite. De acordo com 
Borges (2014), Antipoff realizou uma 
campanha para a criação de um 
serviço de assistência a esses pe-
quenos trabalhadores. A educadora 
reconhecia a condição especial de 
ser criança e a necessidade de que 
ela fosse protegida da exploração. 

A AAPJ surgiu com a finalidade 
de proteger e amparar crianças e 
adolescentes envolvidas em qual-

quer atividade laboral. A instituição 
buscava ajudar o poder público a fis-
calizar o trabalho evitando situações 
de exploração infantil e orientar pro-
fissionalmente as crianças. Além 
disso, a Associação pretendia ofere-
cer oficinas com o fim de possibilitar 
melhores condições de vida do que 
aquele em que estavam emprega-
dos. Foram criados dormitórios para 
acolher aqueles que não tivessem 
onde dormir e a frequência na escola 
era uma obrigatoriedade para aque-
les que frequentassem a instituição. 

Vemos que Antipoff preocupou-
se em oferecer condições para que 
crianças e adolescentes fossem edu-
cados. Nesse caso, a Psicologia ser-
viu para, ao invés de responsabili-
zar individualmente as crianças por 
suas condições de vida, oferecer 
possibilidades para mudar sua vida. 

Referências

Borges, Adriana Araújo Borges. Entre 
tratar e educar os excepcionais: 
Helena Antipoff e a psicologia na 
Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais 
(1932-1942). Tese de Doutorado. 
Faculdade de Educação./UFMG. 
Belo Horizonte, 2014. 347. pgs.
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Processos éticos

Orientação e ética

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 333/2015 - ORIGEM – CRP-04 (18/2009):
EMENTA – Previsão taxativa de resultados, 
extrapolando a área de atuação profissional.
DECISÃO CRP: Censura pública 
DECISÃO CFP: Censura pública 
DATA DO JULGAMENTO: 26/06/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges 
RELATOR: Sérgio Braghini

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 365/2015 - ORIGEM – CRP-03 (19/2013):
EMENTA – Laudo psicológico sem 
fundamentação técnica e científica.
DECISÃO CRP: Arquivamento
DECISÃO CFP: Arquivamento
DATA DO JULGAMENTO: 26/06/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Vera Lúcia Morselli

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 356/2015 - ORIGEM – CRP-06 (036/2011):
EMENTA – Laudo psicológico parcial e tendencioso, 
impedindo a adoção de menor pelo casal.
DECISÃO CRP: Advertência 
DECISÃO CFP: Advertência
DATA DO JULGAMENTO: 26/06/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: João Carlos Alchieri

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 563/2015- ORIGEM – CRP-03 (001/2013):
EMENTA – Suposto abuso sexual 
contra menor durante os atendimentos.
DECISÃO CRP: Censura pública
DECISÃO CFP: Advertência
DATA DO JULGAMENTO: 26/06/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges 
RELATOR: João Baptista Fortes de Oliveira

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP Nº 
484/2015 - ORIGEM – CRP-06 (125/2012):
EMENTA – Suposta divergência entre as 
declarações em juízo e informações ao cliente.
DECISÃO CRP: Arquivamento; 
DECISÃO CFP: Arquivamento
DATA DO JULGAMENTO: 26/06/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Dorotéa Albuquerque de Cristo

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 624/15 - ORIGEM – CRP-12 (327/10):
EMENTA – O psicólogo manteve vínculo 
afetivo com a ex esposa de seu cliente, 
prejudicando o tratamento.
DECISÃO CRP: Suspensão por 30 
dias, ad referendum do CFP 
DECISÃO CFP: Suspensão por 30 dias
DATA DO JULGAMENTO: 24/07/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: 
Maria da Graça Corrêa Jacques
RELATOR: Rogério de Oliveira

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 629/15 - ORIGEM – CRP-06 (002/2014):
EMENTA – Irregularidades na internação 
de dependentes químicos involuntários. 
DECISÃO CRP: Cassação do 
registro de Pessoa Jurídica
DECISÃO CFP: Cassação do 
registro de Pessoa Jurídica
DATA DO JULGAMENTO: 24/07/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Rogério de Oliveira
RELATOR: Maria da Graça Corrêa Jacques

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 630/15 - ORIGEM – CRP-06 (076/12):
EMENTA – Laudo psicológico parcial e 
tendencioso, prejudicando a relação parental.
DECISÃO CRP: Arquivamento
DECISÃO CFP: Arquivamento
DATA DO JULGAMENTO: 24/07/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Rogério de Oliveira
RELATOR: Eliandro Rômulo Cruz Araújo

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 633/15 - ORIGEM – CRP-04 (022/2009):
EMENTA –  Irregularidades quanto à 
publicidade e ao repasse de valores à 
Escola de Formação de Vigilantes.
DECISÃO CRP: Censura Pública
DECISÃO CFP: Censura Pública
DATA DO JULGAMENTO: 24/07/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: 
Maria da Graça Corrêa Jacques
RELATOR: Eliandro Rômulo Cruz Araújo

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 634/15 - ORIGEM – CRP-04 (020/2009):

EMENTA – Laudo psicológico parcial e 
tendencioso, prejudicando a relação parental.
DECISÃO CRP: Advertência
DECISÃO CFP: Advertência
DATA DO JULGAMENTO: 24/07/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: 
Maria da Graça Corrêa Jacques
RELATOR: Vera Lúcia Morselli

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 728/2015 - ORIGEM – CRP-07 (013/10):
EMENTA – Laudo psicológico parcial e 
tendencioso, prejudicando a relação parental.
DECISÃO CRP: Advertência
DECISÃO CFP: Advertência
DATA DO JULGAMENTO: 21/08/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: 
Mariza Monteiro Borges
RELATOR:  Sérgio Luis Braghini

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 811/2015 - ORIGEM – CRP-07 (002/14):
EMENTA – Falsificação de documentos.
DECISÃO CRP: Advertência
DECISÃO CFP: Arquivamento
DATA DO JULGAMENTO: 21/08/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: 
Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Roberto Moraes Cruz

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 783/2015 - ORIGEM – CRP-06 (025/2011):
EMENTA – Laudo psicológico sem 
fundamentação técnica e científica.
DECISÃO CRP: Advertência
DECISÃO CFP: Advertência
DATA DO JULGAMENTO: 21/08/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Viviane Moura de Azevedo Ribeiro

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 758/2015 - ORIGEM – CRP-08 (002/2014):
EMENTA – Não realização do registro 
de pessoa jurídica no CRP-08
DECISÃO CRP: Censura pública
DECISÃO CFP: Advertência
DATA DO JULGAMENTO: 21/08/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Dorotéa Albuquerque de Cristo
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PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 699/2015 - ORIGEM – CRP-06 (001/2013):
EMENTA – A clínica contratou profissional não 
registrado no Conselho Regional de Psicologia.
DECISÃO CRP: Multa no valor de 05 anuidades
DECISÃO CFP: Multa no valor de 05 anuidades
DATA DO JULGAMENTO: 25/09/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Rogério de Oliveira

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 2624/2014 - ORIGEM – CRP-04 (009/2009):
EMENTA – Violação dos direitos 
humanos em comunidade terapêutica.
DECISÃO CRP: Suspensão por 30 
dias, ad referendum do CFP.
DECISÃO CFP: Suspensão por 30 
dias, ad referendum do CFP.
DATA DO JULGAMENTO: 25/09/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Maria da Graça Jacques

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 996/2015 - ORIGEM – CRP-11 (088/2013):
EMENTA – O psicólogo interveio em atendimento 
psicoterapêutico de menor, já acompanhado 
por outro profissional da categoria.
DECISÃO CRP: Arquivamento
DECISÃO CFP: Arquivamento
DATA DO JULGAMENTO: 25/09/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Eliandro Rômulo Araújo

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 1194/2015- ORIGEM – CRP-16 (001/2014):
EMENTA – Clínica com irregularidades 
na prestação de serviços de Psicologia.
DECISÃO CRP: Multa no valor de 05 anuidades.
DECISÃO CFP: Multa no valor de 05 anuidades.
DATA DO JULGAMENTO: 25/09/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Meire Nunes Viana

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 1192/2015- ORIGEM – CRP-06 (017/2012):
EMENTA – Laudo psicológico parcial e tendencioso.
DECISÃO CRP: Censura pública
DECISÃO CFP: Censura pública
DATA DO JULGAMENTO:  25/09/2015

PRESIDENTE DA SESSÃO: 
Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Vera Lúcia Morselli

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 1331/2015 - ORIGEM – CRP-09 (005/2013):
EMENTA – Laudo psicológico parcial e tendencioso.
DECISÃO CRP: Advertência 
DECISÃO CFP: Advertência
DATA DO JULGAMENTO: 23/10/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Sérgio Luis Braghini

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 1377/2015 - ORIGEM – CRP-06 (002/2008):
EMENTA – A psicóloga teria influenciado a 
paciente a alugar um imóvel para a psicóloga.
DECISÃO CRP: Cassação, ad referendum CFP
DECISÃO CFP: Cassação
DATA DO JULGAMENTO: 23/10/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges 
RELATOR: Meire Nunes Viana

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 1394/2015 - ORIGEM – CRP-07 (008/2011):
EMENTA – Laudo psicológico parcial e tendencioso.
DECISÃO CRP: Advertência; 
DECISÃO CFP: Devolução ao 
CRP-07 para diligências.
DATA DO JULGAMENTO: 23/10/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Vera Lúcia Morselli

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 1430/2015- ORIGEM – CRP-04 (001/2010):
EMENTA – Laudo psicológico parcial e 
tendencioso em suspeita de abuso sexual.
DECISÃO CRP: Censura pública 
DECISÃO CFP: Censura pública
DATA DO JULGAMENTO: 23/10/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Dorotéa de Cristo Albuquerque

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 1543/2015 - ORIGEM – CRP-06 (013/2012):
EMENTA – Irregularidades na internação de 
dependentes químicos involuntários. 

DECISÃO CRP: Cassação do 
registro de Pessoa Jurídica
DECISÃO CFP: Cassação do 
registro de Pessoa Jurídica
DATA DO JULGAMENTO: 23/10/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: 
Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Dorotéa Albuquerque de Cristo.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 1544/2015 - ORIGEM – CRP-06 (14/2013):
EMENTA – Laudo psicológico parcial e tendencioso.
DECISÃO CRP: Advertência
DECISÃO CFP: Arquivamento
DATA DO JULGAMENTO: 20/11/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Rogério de Oliveira

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 1545/2015 - ORIGEM – CRP-08 (17/2012):
EMENTA –  Facilitar a aplicação de 
testes psicológicos por não psicólogo.
DECISÃO CRP: Advertência
DECISÃO CFP: Advertência
DATA DO JULGAMENTO: 20/11/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Maria da Graça Corrêa Jacques

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 698/2015 - ORIGEM – CRP-06 (005/2014):
EMENTA – A clínica psicológica teria adotado 
procedimentos que infringem a ética profissional.
DECISÃO CRP: Suspensão temporária 
das atividades de pessoa jurídica
DECISÃO CFP: Arquivamento
DATA DO JULGAMENTO: 20/11/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR: Roberto Moraes Cruz

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFP 
Nº 2014/2015 - ORIGEM – CRP-08 (007/2012):
EMENTA – O psicólogo teria 
desrespeitado locais públicos, profissionais 
de saúde e conselheiros tutelares.
DECISÃO CRP: Censura pública
DECISÃO CFP: Arquivamento
DATA DO JULGAMENTO: 20/11/2015
PRESIDENTE DA SESSÃO: Mariza Monteiro Borges
RELATOR:  Sérgio Luis Braghini
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